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LEI Nº 11.775, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 
 
 

Institui medidas de estímulo à liquidação ou 
regularização de dívidas originárias de operações 
de crédito rural e de crédito fundiário; altera as 
Leis nºs 11.322, de 13 de julho de 2006, 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, 11.524, de 24 de setembro 
de 2007, 10.186, de 12 de fevereiro de 2001, 
7.827, de 27 de setembro de 1989, 10.177, de 12 
de janeiro de 2001, 11.718, de 20 de junho de 
2008, 8.427, de 27 de maio de 1992, 10.420, de 10 
de abril de 2002, o Decreto-Lei nº 79, de 19 de 
dezembro de 1966, e a Lei nº 10.978, de 7 de 
dezembro de 2004; e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 7º Fica autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação ou 
renegociação de dívidas de operações, ao amparo do Programa de Recuperação da Lavoura 
Cacaueira Baiana, cujo risco parcial ou integral seja do Tesouro Nacional, do Tesouro do Estado 
da Bahia, da Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A., do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste - FNE, do Banco do Brasil S.A. e do Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., desde que não tenham sido renegociadas com base nos §§ 3º ou 6º do art. 5º da Lei nº 
9.138, de 29 de novembro de 1995: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.922, de 
13/4/2009) 

I - nas etapas 1 e 2 do Programa:  
a) ajuste do saldo devedor para a data da renegociação ou liquidação, observado que:  
1. nas operações inadimplidas, os saldos devedores vencidos devem ser ajustados, 

retirando-se os encargos por inadimplemento, corrigindo-se os saldos das parcelas pelos encargos 
de normalidade até a data da renegociação ou liquidação e consolidando-se os saldos devedores 
vencidos ajustados e as parcelas vincendas das 2 (duas) etapas, quando for o caso;  

2. nas operações adimplidas, os saldos devedores vincendos das 2 (duas) etapas 
devem ser consolidados na data da renegociação ou liquidação;  

b) para liquidação das operações até 30 de dezembro de 2009, uma vez ajustado e 
consolidado o saldo devedor das etapas 1 e 2, nos termos da alínea a deste inciso: (Alínea com 
redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

1. consideração da soma dos saldos devedores consolidados em 31 de março de 2008, 
para efeito de enquadramento nas faixas de desconto, considerados os saldos devedores ajustados 
das 2 (duas) etapas;  

2. concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo III desta Lei, 
devendo incidir o desconto percentual sobre os saldos devedores na data da liquidação e, em 
seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  
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c) para a renegociação das operações até 30 de dezembro de 2009, uma vez ajustado e 

consolidado o saldo devedor das etapas 1 e 2, nos termos da alínea a deste inciso: (Alínea com 
redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

1. consideração da soma dos saldos devedores consolidados em 31 de março de 2008, 
para efeito de enquadramento nas faixas de desconto, tomados os saldos devedores ajustados das 
2 (duas) etapas;  

2. concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo IV desta Lei, 
devendo incidir o desconto percentual sobre a soma dos saldos devedores na data da 
renegociação e, em seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo 
devedor;  

3. o saldo devedor, após a concessão dos respectivos descontos, poderá ser liquidado 
por meio da contratação de uma nova operação, nas condições definidas no inciso V do caput 
deste artigo;  

II - na etapa 3 do Programa:  
a) ajuste do saldo devedor para a data da renegociação ou liquidação, observado que:  
1. nas operações inadimplidas, os saldos devedores vencidos devem ser ajustados 

retirando-se os encargos por inadimplemento, corrigindo-se os saldos das parcelas pelos encargos 
de normalidade até a data da renegociação e consolidando-se o saldo devedor vencido ajustado e 
as parcelas vincendas;  

2. nas operações adimplidas, o saldo devedor vincendo deve ser consolidado na data 
da renegociação;  

b) para liquidação das operações até 30 de dezembro de 2009, uma vez ajustado e 
consolidado o saldo devedor, nos termos da alínea a deste inciso: (Alínea com redação dada pela 
Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

1. consideração do saldo devedor consolidado em 31 de março de 2008, para efeito de 
enquadramento nas faixas de desconto; 

2. concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo V desta Lei, 
devendo incidir o desconto percentual sobre o saldo devedor na data da liquidação e, em seguida, 
ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  

c) para a renegociação das operações até 30 de dezembro de 2009, uma vez ajustado e 
consolidado o saldo devedor, nos termos da alínea a deste inciso: (Alínea com redação dada pela 
Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

1. consideração do saldo devedor consolidado em 31 de março de 2008, para efeito de 
enquadramento nas faixas de desconto;  

2. concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo VI desta Lei, 
devendo incidir o desconto percentual sobre o saldo devedor na data da renegociação e, em 
seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  

3. o saldo devedor, após a concessão dos respectivos descontos, poderá ser liquidado 
por meio da contratação de uma nova operação, nas condições definidas no inciso V do caput 
deste artigo;  

III - na etapa 4 do Programa:  
a) ajuste do saldo devedor para a data da renegociação ou liquidação, observado que:  
1. nas operações inadimplidas, os saldos devedores vencidos devem ser ajustados, 

retirando-se os encargos por inadimplemento, corrigindo-se os saldos das parcelas pelos encargos 
de normalidade até a data da renegociação e consolidando-se o saldo devedor vencido ajustado e 
as parcelas vincendas;  
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2. nas operações adimplidas, o saldo devedor vincendo deve ser consolidado na data 

da renegociação;  
b) para liquidação das operações até 30 de dezembro de 2009, uma vez ajustado e 

consolidado o saldo devedor, nos termos da alínea a deste inciso: ( Alínea com redação dada pela 
Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

1. consideração do saldo devedor consolidado em 31 de março de 2008, para efeito de 
enquadramento nas faixas de desconto;  

2. concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo VII desta Lei, 
devendo incidir o desconto percentual sobre o saldo devedor na data da liquidação e, em seguida, 
ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  

c) para a renegociação das operações até 30 de dezembro de 2009, uma vez ajustado e 
consolidado o saldo devedor, nos termos da alínea a deste inciso: ( Alínea com redação dada pela 
Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

1. consideração do saldo devedor consolidado em 31 de março de 2008, para efeito de 
enquadramento nas faixas de desconto;  

2. concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo VIII desta Lei, 
devendo incidir o desconto percentual sobre o saldo devedor na data da renegociação e, em 
seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  

3. o saldo devedor, após a concessão dos respectivos descontos, poderá ser liquidado 
por meio da contratação de uma nova operação, nas condições definidas no inciso V do caput 
deste artigo;  

IV - nos financiamentos para aquisição de títulos do Tesouro Nacional - CTN:  
a) ajuste do saldo devedor para a data da renegociação ou liquidação, observado que:  
1. nas operações inadimplidas, o saldo devedor vencido deve ser ajustado retirando-se 

os encargos por inadimplemento, corrigindose os saldos das parcelas pelos encargos de 
normalidade até a data da renegociação ou liquidação, e consolidando-se o saldo devedor vencido 
ajustado e as parcelas vincendas;  

2. nas operações adimplidas, o saldo devedor vincendo deve ser consolidado na data 
da renegociação;  

b) para liquidação das operações até 30 de dezembro de 2009, pelo saldo devedor 
ajustado e consolidado, nos termos da alínea a deste inciso; (Alínea com redação dada pela Lei 
nº 12.058, de 13/10/2009) 

c) para a renegociação das operações até 30 de dezembro de 2009, pelo saldo devedor 
ajustado e consolidado, nos termos da alínea a deste inciso, mediante a contratação de uma nova 
operação, nas condições definidas no inciso V do caput deste artigo; (Alínea com redação dada 
pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

V - contratação pelo gestor financeiro do FNE de uma nova operação de crédito para 
a liquidação do saldo devedor das operações do Programa, nas seguintes condições:  

a) limite de crédito: até o valor suficiente para a liquidação do saldo devedor das 
operações das etapas de 1 a 4, apurado na forma dos incisos de I a III do caput deste artigo, e do 
saldo devedor do financiamento para aquisição de títulos do Tesouro Nacional, apurado na forma 
do inciso IV do caput deste artigo;   

b) fonte de recursos: FNE;   
c) risco: integral do FNE;   
d) encargos financeiros e prazos: os vigentes para operações de crédito rural nessa 

fonte em função do porte do produtor;   
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e) garantias: as mesmas constituídas nas operações que serão liquidadas com a 

contratação do novo financiamento, excluídas as garantias do Tesouro Nacional e do Tesouro da 
Bahia.  (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 1º As operações de que trata este artigo, cujo risco seja integral dos agentes 
financeiros, podem ser renegociadas nas condições definidas neste artigo, desde que os agentes 
financeiros assumam o ônus com os custos dos descontos das operações renegociadas ou 
liquidadas com base neste artigo, podendo o saldo devedor, após a concessão dos respectivos 
descontos, ser liquidado por meio da contratação de nova operação, nas condições definidas no 
inciso V do caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 2º Os custos dos descontos poderão ser suportados pelo Tesouro Nacional, Tesouro 
do Estado da Bahia, FNE e agentes financeiros, respeitada a proporção do risco de cada um no 
total das operações renegociadas ou liquidadas com base neste artigo, condicionada a concessão 
dos benefícios à formalização da assunção desses ônus pelas referidas partes. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 3º Fica o Tesouro Nacional, quando se tratar de operações realizadas com recursos 
do Tesouro Nacional ou do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
autorizado a assumir até 50% (cinquenta por cento) dos custos atribuídos na forma deste artigo ao 
Tesouro do Estado da Bahia. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 4º Fica o FNE, quando se tratar de operações realizadas com recursos desse Fundo, 
autorizado a assumir até 50% (cinquenta por cento) dos custos atribuídos na forma deste artigo ao 
Tesouro do Estado da Bahia e à Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. - DESENBAHIA. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 5º Fica o gestor financeiro do FNE, quando a garantia exigir o registro do 
instrumento contratual em cartório, autorizado a transferir os recursos desse Fundo para 
contratação da nova operação de crédito que irá liquidar o saldo devedor das operações do 
Programa com a Desenbahia ou com o Banco do Brasil S.A., de que trata o inciso V deste artigo, 
com base no respectivo protocolo do pedido de assentamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.058, de 13/10/2009) 

 
Art. 8º É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação ou à 

renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural inscritas na DAU ou que 
venham a ser incluídas até 31 de outubro de 2010: (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do anexo IX desta Lei, para a 
liquidação da dívida até 30 de novembro de 2010, devendo incidir o desconto percentual sobre a 
soma dos saldos devedores por mutuário na data da renegociação, observado o disposto no § 10 
deste artigo, e, em seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo 
devedor; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações até 30 de 
novembro de 2010, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições: (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

a) prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas semestrais ou 
anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário;   

b) (VETADO);   
c) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a data do 

vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo X desta Lei, aplicando-se, em 
seguida, uma fração do respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;   
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d) a fração do desconto de valor fixo a que se refere a alínea c deste inciso será aquela 

resultante da divisão do respectivo desconto de valor fixo previsto no quadro constante do Anexo 
X desta Lei pelo número de parcelas renegociadas conforme a alínea a deste inciso;   

e) o total dos saldos devedores será considerado na data da renegociação, para efeito 
de enquadramento nas faixas de desconto;   

f) pagamento da primeira parcela no ato da negociação.   
§ 1º Fica a União, por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

autorizada a contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras integrantes da 
Administração Pública Federal, para adotar as providências necessárias no sentido de facilitar o 
processo de liquidação ou renegociação de dívidas rurais inscritas em Dívida Ativa da União - 
DAU, nos termos desta Lei.  

§ 2º Para a liquidação das operações de que trata este artigo, os mutuários que 
financiaram atividades na área de atuação da Sudene, exceto em Municípios localizados em área 
de cerrado, a serem definidos pelos Ministros de Estado da Integração Nacional, da Fazenda e da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, farão jus a desconto adicional de 10 (dez) pontos 
percentuais, a ser somado aos descontos percentuais previstos no quadro constante do Anexo IX 
desta Lei.  

§ 3º Ficam suspensas até 30 de novembro de 2010 as execuções fiscais e os 
respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que trata este 
artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

§ 4º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das ações e 
execuções judiciais para cobrança da dívida até o efetivo cumprimento do ajuste, devendo 
prosseguir em caso de descumprimento.  

§ 5º O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que trata este artigo fica 
suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 30 de novembro de 2010 (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

§ 6º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 
retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral referente às parcelas 
pagas.  

§ 7º As dívidas oriundas de operações de crédito rural ao amparo do Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER - Fase II, 
inscritas na Dívida Ativa da União até 30 de novembro de 2009, que forem liquidadas até 30 de 
dezembro de 2009 ou renegociadas até 31 de março de 2010, farão jus a um desconto adicional 
de 10 (dez) pontos percentuais, a ser somado aos descontos percentuais previstos nos quadros 
constantes dos Anexos IX e X desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 
13/10/2009) 

§ 8º As condições estabelecidas neste artigo serão estendidas às dívidas originárias de 
operações do Prodecer - Fase II, do Programa de Financiamento de Equipamentos de Irrigação - 
PROFIR e do Programa Nacional de Valorização e Utilização de Várzeas Irrigáveis - 
PROVÁRZEAS, contratadas com o extinto Banco Nacional de Crédito Cooperativo, cujos ativos 
foram transferidos para o Tesouro Nacional. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 
13/10/2009) 

§ 9º Para as operações do Prodecer - Fase II de que tratam os §§ 7º e 8º deste artigo, e 
mediante solicitação do mutuário, fica o Ministério da Fazenda autorizado a definir descontos 
adicionais a serem aplicados para liquidação ou renegociação dessas operações, com base na 
revisão de garantias efetuada conjuntamente pelos Ministérios da Fazenda e da Agricultura, 
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Pecuária e Abastecimento, da seguinte forma: ("Caput" do parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.058, de 13/10/2009) 

I - no caso de liquidação, mediante avaliação do valor atual das garantias e dos bens 
financiados; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

II - no caso de renegociação, com base no valor da receita líquida média por hectare 
para as atividades desenvolvidas na área do Programa, apurada pela Companhia Nacional de 
Abastecimento - CONAB. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 10. Às dívidas originárias de crédito rural inscritas na DAU ou que vierem a ser 
inscritas a partir da publicação desta Lei não será acrescida a taxa de 20% (vinte por cento) a 
título do encargo legal previsto no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, devendo os 
valores já imputados ser deduzidos dos respectivos saldos devedores.  

§ 11. A renegociação de que trata este artigo será regulamentada por ato do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  

 
Art. 9º Para fins de enquadramento de operações contratadas com cooperativas, 

associações de produtores rurais e condomínios de produtores rurais, nas faixas de desconto a que 
se referem os arts. 1º, 2º, 6º, 7º e 8º desta Lei, os saldos devedores nas datas previstas naqueles 
dispositivos serão considerados: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 
13/10/2009) 

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário final 
do crédito;  

II - no caso de operação que não envolveu repasse de recursos a cooperados ou 
associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de cooperados ou 
associados ativos da entidade.  

III - no caso de condomínios de produtores rurais, por participante, excluindo-se 
cônjuges, identificado pelo respectivo CPF ou CNPJ. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 
13/10/2009) 
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 15. Para os financiamentos de investimento rural no âmbito do Pronaf que 
estiverem em situação de inadimplência em 30 de abril de 2008 cujos mutuários foram 
enquadrados nos Grupos C, D ou E ou nas linhas especiais de investimento do Pronaf, segundo 
normas do CMN, poderão as instituições financeiras:  

I - ajustar o saldo devedor vencido, retirando os encargos por inadimplemento e 
aplicando encargos de normalidade até a data do vencimento contratual de cada prestação 
vencida e encargos de normalidade mais 2% (dois por cento) ao ano pro rata die, calculados a 
partir da data do vencimento contratual de cada parcela até a data da liquidação ou renegociação;  

II - aplicar os bônus de adimplência contratuais, no caso de liquidação integral da 
dívida;  

III - permitir a prorrogação do saldo devedor atualizado, observadas as seguintes 
condições:  

a) consolidação do saldo devedor vencido ajustado e das parcelas vincendas e 
amortização mínima de 1% (um por cento) do saldo devedor vencido ajustado, até a data da 
renegociação, nas condições do inciso I do caput deste artigo, sem a concessão de bônus de 
adimplência;   

b) amortização de, no mínimo, 30% (trinta por cento) da parcela com vencimento em 
2008;   
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c) prazo de até 4 (quatro) anos após o vencimento da última prestação contratual, 

respeitado o limite de 1 (um) ano para cada parcela anual vencida e não paga;   
d) caso as prestações vencidas e não pagas totalizem prazo superior a 4 (quatro) anos, 

admite-se distribuir os valores das prestações que excederem este limite entre o total das parcelas 
vincendas;   

e) caso não haja prestações vincendas, o prazo adicional de que trata a alínea c deste 
inciso será considerado a partir da data da renegociação;   

f) manutenção das demais condições pactuadas para as operações em situação de 
adimplência, inclusive dos bônus de adimplência contratuais.   

§ 1º As operações que já tenham sido classificadas como prejuízo pelas instituições 
financeiras não são beneficiárias da renegociação de que trata este artigo, ficando a critério de 
cada instituição a adoção de medidas que visem à recuperação de seus haveres, ficando a União 
dispensada de qualquer ônus decorrente dessas medidas. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 2º As operações enquadradas no caput deste artigo efetuadas com recursos e com 
risco parcial ou integral do FNO, FNE ou FCO, mesmo que já tenham sido classificadas em 
prejuízo pelas instituições financeiras, poderão ser renegociadas ou liquidadas nas condições 
estabelecidas por este artigo.  

§ 3º Caso a operação esteja lançada em prejuízo e seja lastreada em recursos do FNO, 
FNE ou FCO, com risco integral das instituições financeiras, poderão ser aplicadas as condições 
estabelecidas por este artigo somente para a liquidação do saldo devedor.  

§ 4º Aplicam-se as condições estabelecidas neste artigo aos financiamentos de 
investimento rural contratados no âmbito do Pronaf entre 1995 e 1999 cujas operações estiverem 
em situação de inadimplência em 30 de abril de 2008.  

§ 5º Nos Municípios em que foi decretado estado de emergência ou de calamidade 
pública após 1º de julho de 2007 reconhecido pelo Governo Federal cujos eventos motivadores 
tenham afetado negativamente a produção agrícola ou pecuária da safra 2007/2008, fica 
dispensado o pagamento mínimo em 2008 estabelecido na alínea b do inciso III do caput deste 
artigo.  

§ 6º O produtor rural que renegociar sua dívida relativa a operação de investimento, 
nas condições estabelecidas neste artigo, ficará impedido, até que liquide integralmente essa 
dívida, de contratar novo financiamento de investimento, com recursos controlados do crédito 
rural ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento, em todo o Sistema Nacional de Crédito 
Rural - SNCR, exceto quando esse financiamento se destinar a obras de irrigação, drenagem, 
proteção ou recuperação do solo ou de áreas degradadas, fruticultura, carcinocultura, 
florestamento ou reflorestamento, cabendo-lhe, nos demais casos, apresentar declaração de que 
não mantém dívida prorrogada nas referidas condições impeditivas, para com o SNCR. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

§ 7º Os custos decorrentes dos benefícios concedidos nos termos deste artigo serão 
imputados ao Tesouro Nacional, relativamente às operações por ele equalizadas ou efetuadas com 
recursos das Operações Oficiais de Crédito, e aos Fundos Constitucionais de Financiamento, nas 
operações lastreadas em seus recursos.  

 
Art. 16. Os financiamentos para investimento rural contratados com risco da União 

ou do FNO, FNE ou FCO cujos mutuários foram enquadrados no Grupo B do Pronaf, segundo 
normas do CMN, e estiverem em situação de inadimplência em 30 de abril de 2008 serão 
contemplados com as seguintes medidas:  
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I - ajuste do saldo devedor vencido, retirando-se os encargos por inadimplemento e 

aplicando-se encargos de normalidade até a data do vencimento contratual de cada prestação 
vencida e encargos de normalidade mais 1% (um por cento) ao ano, pro rata die, calculados a 
partir da data do vencimento contratual de cada parcela até a data da liquidação ou renegociação;  

II - aplicação dos bônus de adimplência contratuais, no caso de liquidação integral da 
dívida;  

III - permissão de prorrogação do saldo devedor atualizado, observadas as seguintes 
condições:  

a) amortização mínima de 1% (um por cento) do saldo devedor vencido ajustado nas 
condições estabelecidas no inciso I do caput deste artigo, sem a concessão de bônus de 
adimplência;   

b) consolidação do saldo devedor vencido ajustado, deduzida a quantia amortizada, e 
das parcelas vincendas;   

c) prorrogação do saldo devedor consolidado por até 2 (dois) anos, contados a partir 
da data em que se formalizar a prorrogação, não podendo o vencimento da primeira prestação 
exceder o prazo de 1 (um) ano após a data da repactuação;   

d) manutenção das demais condições pactuadas para as operações em situação de 
adimplência, inclusive dos bônus de adimplência contratuais.   

§ 1º As operações contratadas antes de 1º de janeiro de 2006 que estiverem 
adimplidas ou que vierem a adimplir-se nas condições estabelecidas neste artigo até a data da 
renegociação em 2008 farão jus a um rebate adicional de 10 (dez) pontos percentuais, a ser 
somado ao bônus de adimplência contratual, para incidência sobre o saldo devedor para 
liquidação integral da operação em 2008.  

§ 2º Nos Municípios em que foi decretado estado de emergência ou de calamidade 
pública após 1º de julho de 2007 reconhecido pelo Governo Federal cujos eventos motivadores 
tenham afetado negativamente a produção agrícola ou pecuária da safra 2007/2008, aplica-se o 
disposto no § 1º deste artigo a todas as operações de investimento ativas do Grupo B, 
independentemente da data de contratação.  
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 29. É permitida a renegociação de dívidas de operações de crédito rural de 
custeio ou investimento contratadas ou renegociadas no período de 1º de dezembro de 1998 a 31 
de dezembro de 2007, em situação de inadimplência em 30 de abril de 2008, lastreadas em 
recursos do FNO, FNE ou FCO, cuja renegociação não tenha sido tratada em artigo específico 
desta Lei, observadas as seguintes condições:  

I - o saldo devedor vencido será ajustado, retirando-se os encargos por 
inadimplemento e aplicando-se encargos de normalidade até a data do vencimento contratual de 
cada prestação vencida e encargos de normalidade mais 2% (dois por cento) ao ano, pro rata die, 
a partir da data de vencimento contratual de cada parcela até a data da renegociação;  

II - será exigida amortização mínima de 2% (dois por cento) do saldo devedor 
vencido, ajustado até a data da renegociação nas condições do inciso I do caput deste artigo, e 
será prorrogado o valor remanescente por até 4 (quatro) anos, contados do vencimento da última 
prestação pactuada, respeitado o limite de 1 (um) ano adicional para cada parcela anual vencida e 
não paga;  

III - caso não haja prestações vincendas, o prazo adicional de que trata o inciso II do 
caput deste artigo será considerado a partir da data da renegociação.  
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Parágrafo único. O produtor rural que renegociar sua dívida relativa a operação de 

investimento, nas condições estabelecidas neste artigo, ficará impedido, até que liquide 
integralmente essa dívida, de contratar novo financiamento de investimento, com recursos 
controlados do crédito rural ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento, em todo o SNCR, 
exceto quando esse financiamento se destinar a obras de irrigação, drenagem, proteção ou 
recuperação do solo ou de áreas degradadas, fruticultura, carcinocultura, florestamento ou 
reflorestamento, cabendo-lhe, nos demais casos, apresentar declaração de que não mantém dívida 
prorrogada nas referidas condições impeditivas, para com o SNCR. (Parágrafo único com 
redação dada pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

 
Art. 30. Fica autorizada, nos casos de comprovada incapacidade de pagamento do 

mutuário, a renegociação de operações de crédito rural de investimento lastreadas em recursos do 
FNO, FNE ou FCO que estavam em situação de adimplência em 30 de abril de 2008 e que 
tenham sido contratadas ou renegociadas até 31 de dezembro de 2007, cuja renegociação não 
tenha sido tratada em artigo específico desta Lei, observadas as seguintes condições:  

I - será exigido o pagamento de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do valor da 
parcela de 2008;  

II - o saldo devedor total atualizado, na data da renegociação, poderá ser distribuído 
em até mais 3 (três) prestações anuais, a serem acrescidas no cronograma de pagamento.  

§ 1º A incapacidade de pagamento a que se refere o caput deste artigo deve ter sido 
motivada por:  

I - dificuldade de comercialização dos produtos;  
II - frustração de safras por fatores adversos; ou  
III - eventuais ocorrências prejudiciais ao desenvolvimento das explorações.  
§ 2º A renegociação de que trata este artigo fica limitada a 30% (trinta por cento) do 

número das operações de investimento, em cada instituição financeira, em situação de 
adimplência e realizadas com recursos das fontes a que se refere o caput deste artigo, devendo ser 
priorizados os produtores com maior dificuldade em efetuar o pagamento integral das parcelas 
nos prazos estabelecidos.  

§ 3º O produtor rural que renegociar sua dívida relativa a operação de investimento, 
nas condições estabelecidas neste artigo, ficará impedido, até que liquide integralmente essa 
dívida, de contratar novo financiamento de investimento, com recursos controlados do crédito 
rural ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento, em todo o SNCR, exceto quando esse 
financiamento se destinar a obras de irrigação, drenagem, proteção ou recuperação do solo ou de 
áreas degradadas, fruticultura, carcinocultura, florestamento ou reflorestamento, cabendo-lhe, nos 
demais casos, apresentar declaração de que não mantém dívida prorrogada nas referidas 
condições impeditivas, para com o SNCR. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.922, de 
13/4/2009) 

§ 4º Nos Municípios em que foi decretado estado de emergência ou de calamidade 
pública após 1º de julho de 2007, reconhecido pelo Governo Federal cujos eventos motivadores 
tenham afetado negativamente a produção agrícola e pecuária da safra 2007/2008, não se aplica a 
limitação para renegociações de que trata o § 1º deste artigo e fica dispensado o pagamento 
mínimo em 2008 estabelecido no inciso I do caput deste artigo.  

 
Art. 31. Admite-se a reclassificação para o âmbito exclusivo do FNE das operações 

de crédito rural contratadas com recursos mistos do FNE com outras fontes, observadas as 
seguintes condições:  
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I - o saldo devedor da operação reclassificada para o FNE deverá ser considerado 

como uma nova operação de crédito rural;  
II - a nova operação de que trata o inciso I do caput deste artigo ficará sob risco 

exclusivo e integral do agente financeiro do FNE;  
III - o saldo devedor da operação com recursos mistos será atualizado nas condições 

definidas entre o agente financeiro e o respectivo mutuário;  
IV - as operações reclassificadas terão os encargos financeiros do FNE, definidos em 

função da classificação e localização do produtor, a partir da data da reclassificação;  
V - aplicam-se às operações reclassificadas as condições estabelecidas nos arts. 29 e 

30 desta Lei para a renegociação de dívidas.  
§ 1º As operações renegociadas com base no § 3º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de 

novembro de 1995, ou repactuadas nos termos da Lei nº 10.437, de 25 de abril de 2002, ou ainda 
enquadradas no § 6º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, e na Resolução no 
2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do CMN, que se enquadrem nas condições estabelecidas neste 
artigo e forem reclassificadas para o FNE poderão ser renegociadas na forma dos arts. 2º, 1º e 3º 
desta Lei, respectivamente.  

§ 2º Fica o gestor financeiro do FNE autorizado a contratar, até 30 de dezembro de 
2009, uma nova operação de crédito para liquidação das dívidas oriundas de operações de crédito 
rural, contraídas no âmbito do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento 
dos Cerrados - Prodecer - Fase III, observando que: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
12.058, de 13/10/2009) 

I - o saldo devedor vencido será ajustado, retirando-se os encargos por 
inadimplemento e aplicando-se encargos de normalidade até a data do vencimento contratual de 
cada prestação vencida e encargos de normalidade mais 2% (dois por cento) ao ano, pro rata die, 
a partir da data do vencimento contratual de cada parcela até a data da contratação da nova 
operação;  

II - será exigida amortização mínima de 2% (dois por cento) do saldo vencido 
ajustado, na forma do inciso I deste parágrafo;  

III - a nova operação deverá ser contratada mediante a formalização de novo 
instrumento de crédito, sob as seguintes condições:  

a) limite de crédito: saldo devedor total remanescente, após o ajuste do saldo vencido 
e a amortização mínima de 2% (dois por cento);   

b) fonte de recursos: FNE;   
c) risco: mesma posição de risco do contrato original;   
d) encargos financeiros e prazos: os vigentes para operações de crédito rural nessa 

fonte;   
e) garantias: as usuais do crédito rural, mantendo vinculado em garantia os imóveis 

que tenham sido objeto de financiamento.   
§ 3º Admite-se a reclassificação para o âmbito do FNE e do FNO das operações de 

crédito rural contratadas até 30 de junho de 2006 com recursos do FAT pelos agentes financeiros 
gestores desses Fundos Constitucionais, observadas as seguintes condições: (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

I - o saldo das operações reclassificadas para os Fundos deverá ser considerado como 
uma nova operação de crédito rural; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

II - a nova operação de que trata o inciso I deste parágrafo ficará sob o risco exclusivo 
e integral do agente financeiro gestor do respectivo Fundo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.922, 
de 13/4/2009) 
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III - o saldo devedor da nova operação será atualizado nas condições definidas entre o 

agente financeiro e o respectivo mutuário; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 
IV - as operações reclassificadas terão os encargos financeiros vigentes para as 

operações de crédito rural dos Fundos Constitucionais definidos em função da classificação e 
localização do produtor, a partir da data da reclassificação; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.922, 
de 13/4/2009) 

V - a reclassificação de que trata este parágrafo fica limitada a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) por mutuário e a R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) 
para o FNE e R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) para o FNO; (Inciso acrescido pela 
Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

VI - aplicam-se às operações reclassificadas as condições estabelecidas nos arts. 29 e 
30 desta Lei para a renegociação de dívidas; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

VII - no caso de associações, condomínios e cooperativas, deve ser observado o 
seguinte:  

a) as operações que tenham cédulas-filhas serão enquadradas na regra geral;   
b) as operações sem identificação do tomador final serão enquadradas observando-se, 

para cada associação ou cooperativa, o valor obtido pela multiplicação do valor médio 
refinanciável de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) pelo número de associados ativos da 
respectiva unidade; e  

c) nos condomínios e parcerias entre produtores rurais e empresas rurais, adotar-se-á 
um limite máximo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para cada participante, excetuando-se 
cônjuges, identificado pelo respectivo CPF ou CGC. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.922, de 
13/4/2009) 

§ 4º Sobre o saldo devedor das operações de que trata este artigo, a partir da data da 
reclassificação, o agente financeiro fará jus ao del credere a ser definido em portaria conjunta dos 
Ministérios da Fazenda e da Integração Nacional, em função da especificidade da operação 
renegociada, sem perder de vista o limite previsto no inciso II do § 4º do art. 9º-A da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

 
Art. 32. Caso o mutuário realize, na data da renegociação, a liquidação total da dívida 

nas condições estabelecidas nesta Lei, conforme o enquadramento da operação, os agentes 
financeiros podem dispensar a formalização dos contratos ou aditivos referentes à renegociação 
de dívida, mantendo os registros dos respectivos descontos, rebates e bônus da operação em seus 
sistemas para fins de fiscalização e controle.  
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 9.469, DE 10 DE JULHO DE 1997 
 
 

Regulamenta o disposto no inciso VI do art. 4º da 
Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 
1993; dispõe sobre a intervenção da União nas 
causas em que figurarem, como autores ou réus, 
entes da administração indireta; regula os 
pagamentos devidos pela Fazenda Pública em 
virtude de sentença judiciária; revoga a Lei nº 
8.197, de 27 de junho de 1991, e a Lei nº 9.081, 
de 19 de julho de 1995, e dá outras providências.  

  
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória nº 
1.561-6, de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º O Advogado-Geral da União, diretamente ou mediante delegação, e os 

dirigentes máximos das empresas públicas federais poderão autorizar a realização de acordos ou 
transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de valor até R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais). ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º Quando a causa envolver valores superiores ao limite fixado neste artigo, o 
acordo ou a transação, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do 
Advogado- Geral da União e do Ministro de Estado ou do titular da Secretaria da Presidência da 
República a cuja área de competência estiver afeto o assunto, ou ainda do Presidente da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, de Tribunal ou Conselho, ou 
do Procurador-Geral da República, no caso de interesse dos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, ou do Ministério Público da União, excluídas as empresas públicas federais não 
dependentes, que necessitarão apenas de prévia e expressa autorização de seu dirigente máximo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 496, de 19/7/2010)  
§ 3º As competências previstas neste artigo podem ser delegadas. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
 
Art. 1º-A O Advogado-Geral da União poderá dispensar a inscrição de crédito, 

autorizar o não ajuizamento de ações e a não-interposição de recursos, assim como o 
requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, 
para cobrança de créditos da União e das autarquias e fundações públicas federais, observados os 
critérios de custos de administração e cobrança.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à Dívida Ativa da União e aos 
processos em que a União seja autora, ré, assistente ou opoente cuja representação judicial seja 
atribuída à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. (Artigo acrescido pela Medida Provisória 
nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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Art. 1º-B Os dirigentes máximos das empresas públicas federais poderão autorizar a 

não-propositura de ações e a não interposicão de recursos, assim como o requerimento de 
extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança 
de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), em que 
interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições 
aqui estabelecidas.  

Parágrafo único. Quando a causa envolver valores superiores ao limite fixado neste 
artigo, o disposto no caput, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do 
Ministro de Estado ou do titular da Secretaria da Presidência da República a cuja área de 
competência estiver afeto o assunto, excluído o caso das empresas públicas não dependentes que 
necessitarão apenas de prévia e expressa autorização de seu dirigente máximo. (Artigo acrescido 
pela Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 
Art. 1º-C Verificada a prescrição do crédito, o representante judicial da União, das 

autarquias e fundações públicas federais não efetivará a inscrição em dívida ativa dos créditos, 
não procederá ao ajuizamento, não recorrerá e desistirá dos recursos já interpostos. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 
Art. 2º O Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral Federal e os dirigentes 

máximos das empresas públicas federais e do Banco Central do Brasil poderão autorizar a 
realização de acordos, homologáveis pelo Juízo, nos autos do processo judicial, para o pagamento 
de débitos de valores não superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), em parcelas mensais e 
sucessivas até o máximo de 30 (trinta). ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 27/5/2009) 

§ 1º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC 
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês 
em que o pagamento estiver sendo efetuado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 27/5/2009) 

§ 2º Inadimplida qualquer parcela, pelo prazo de trinta dias, instaura-se-á o processo 
de execução ou nele prosseguir-se-á, pelo saldo.  

 
Art. 3º As autoridades indicadas no caput do art. 1º poderão concorda com pedido de 

desistência da ação, nas causas de quaisquer valores desde que o autor renuncie expressamente ao 
direito sobre que se funda a ação (art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil).  

Parágrafo único. Quando a desistência de que trata este artigo decorrer de prévio 
requerimento do autor dirigido à administração pública federal para apreciação de pedido 
administrativo com o mesmo objeto da ação, esta não poderá negar o seu deferimento 
exclusivamente em razão da renúncia prevista no caput deste artigo. (Parágrafo único acrescido 
pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 
 
 


